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“Que nada nos defina. Que nada nos sujeite. Que a liberdade seja nossa própria substância ”.
Simone de Beauvoir


RESUMO
Objetivo: Desvelar o contexto da violência conjugal experienciados por mulheres em processo judicial. Método: Pesquisa qualitativa baseada na Grounded Theory, realizado com 29 mulheres em processo judicial por violência conjugal e o nove profissionais que atuam na rede de enfrentamento à violência. Resultados: Em que pese a Lei Maria da Penha, o estudo revela que as relações conjugais das mulheres são permeadas por abusos físicos, sexuais, psicológicos, morais e patrimoniais, inclusive expulsão do lar. Conclusão: As expressões da violência experienciadas pelas mulheres permite orientar os profissionais de saúde para o reconhecimento do agravo, condição essencial para o enfrentamento da problemática.
Palavras-chave: Violência contra a mulher. Enfermagem de atenção primária. Saúde pública. 
ABSTRACT

Objective: To uncover the context of marital violence experienced by women in the judicial process. Method: Qualitative research based on Grounded Theory, carried out with 29 women in legal proceedings for marital violence and the nine professionals who work in the network to combat violence. Results: Despite the Maria da Penha Law, the study reveals that the marital relations of women are permeated by physical, sexual, psychological, moral and property abuse, including expulsion from the home. Conclusion: The expressions of violence experienced by women allow guiding health professionals to recognize the condition, an essential condition for coping with the problem.
Keywords: Violence Against Women. Primary Care Nursing. Public Health. 
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INTRODUÇÃO 


Apesar da promulgação da Lei Maria da Penha, a violência conjugal persiste enquanto um grave problema de saúde pública, com sérias implicações para a saúde feminina. Todavia, os(as) profissionais apresentam dificuldade para o reconhecimento do agravo, comprometendo o direcionamento de ações e cuidados demandados pelas mulheres.

Considerada pandemia, uma em cada três mulheres no mundo experienciaram a violência perpetrada pelo parceiro íntimo, sendo que em alguns países, como Índia e Camboja, esse tipo de violência pode alcançar até 70% da população feminina(1). Dados brasileiros informam que duas em cada três notificações de violência em serviços de saúde têm as mulheres como vítimas(2). 

No sentido de enfrentar tal problemática, foi implantada no Brasil a Lei 11.340/2006, que define violência contra a mulher como toda ação ou omissão, ancorada na desigualdade de gêneros, que ocasione dano psicológico, físico ou sexual à mulher, inclusive sua morte(3). Apesar da existência desse mecanismo legal, criado para coibir e prevenir a violência contra a mulher, os números de violência permanecem elevados em nosso país(2) e desencadeiam o adoecimento físico e psicológico das mulheres. Estudos nacionais e internacionais revelam que essas repercussões para a saúde se apresentam através do medo, ansiedade, depressão, transtorno de stress pós-traumático, dores crônicas, distúrbios gastrointestinais, infecções sexualmente transmissíveis além das lesões físicas como hematoma, fraturas, lacerações, dentre outras(4-6).
Esse cenário em torno da vida e saúde das mulheres alerta para a necessidade de identificação da violência conjugal por profissionais de saúde. Contudo, pesquisa realizada no contexto da Atenção Primaria a Saúde (APS) sinaliza que nenhuma das profissionais entrevistadas relatou abordagem dessa temática na graduação ou nos diferentes cursos de pós-graduação realizados ao longo das suas carreiras, comprometendo o lidar com essas situações(7). Considerando a necessidade dos profissionais de saúde em reconhecer a violência conjugal, agravo de grande magnitude para a vida das mulheres, delineou-se como objetivo de estudo: Desvelar o contexto da violência conjugal experienciados por mulheres em processo judicial.
MÉTODO


Trata-se de um estudo qualitativo, fundamentado na Grounded Theoryl, referencial teórico-metodológico que possibilita compreender fenômenos sociais a partir da realidade e dos significados das relações e interações das pessoas em determinado contexto(8). Vincula-se à pesquisa matriz “Reeducação de homens e mulheres envolvidos em processo criminal: estratégia de enfrentamento da violência conjugal”, financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia e apoiado pela Secretaria de Segurança Pública da Bahia. 
Os cenários de coleta de dados foram duas Varas de Justiça pela Paz em Casa, localizadas na Bahia, Brasil. Os dados foram coletados por meio de entrevistas abertas e individuais, previamente agendadas via contato telefônico, e, posteriormente, transcritas na íntegra para o processo de sistematização.  

Compuseram a amostragem teórica deste estudo, participantes distribuídas em dois grupos amostrais. O primeiro grupo, escolhido intencionalmente, foi formado por mulheres em processo judicial junto as Varas e teve como critério de inclusão: mulheres com representação judicial por violência conjugal. Excluiu-se mulheres as quais o estado emocional foi contraindicado pelo serviço psicossocial da Vara. A questão norteadora para este grupo foi: “Fale-me sobre a sua vivência de violência conjugal”. Em seguida, outras perguntas foram dirigidas às participantes para o avanço da pesquisa e compreensão do tema investigado, conforme preconiza o método(8). A partir da análise das entrevistas do primeiro grupo amostral surgiu a hipótese: as mulheres frente à vivência de violência conjugal buscam o suporte de profissionais da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência. Assim, observou-se a necessidade de dar vozes aos profissionais que atuam em instituições da Rede, compondo estes o segundo grupo amostral. 

A amostragem teórica, que integrou 38 participantes, foi composta por 29 mulheres em vivência de violência conjugal, as quais participaram do primeiro grupo amostral (13 da primeira Vara e 16 da segunda) e nove profissionais das Varas (assistente social, psicóloga, promotora, 02 defensoras públicas, 02 conciliadoras e 02 juízas) no segundo grupo. Salienta-se que o projeto atende aos princípios éticos preconizados na Resolução 466/12, sendo aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (n. 877.905/2014). Para preservar o anonimato, as entrevistadas foram identificadas pelas letras “M” e “P”, respectivamente, seguida de um algarismo arábico de ordem da entrevista. No caso das mulheres, optou-se por inserir também suas idades.

No processo de sistematização dos dados, respeitou-se o processo de análise comparativa durante todo o percurso, coletando e analisando os dados de forma concomitante. Foram elaborados memorandos e diagramas durante a análise dos dados, que dizem respeito aos registros e insights das pesquisadoras no processo de construção da teoria(8). O software NVIVO® foi utilizado para organização dos dados durante a fase de análise comparativa e codificação dos dados. 
A codificação dos dados ocorreu em três etapas: codificação aberta, axial e seletiva(8). Na codificação aberta foram identificados os conceitos, agrupando-os em categorias de acordo com suas similaridades. Após, na codificação axial, as categorias e subcategorias foram se relacionando a fim de obter uma explicação mais aprofundada dos dados, por meio de um processo analítico norteado pelo modelo paradigmático de cinco componentes da vertente straussiana: contexto, condição causal, condição interveniente, estratégia e consequência. Por fim, na etapa da codificação seletiva, as relações e interações entre as categorias foram interligadas em torno de uma categoria central, onde emergiu o fenômeno “Vivenciando a violência conjugal como um processo progressivo e cíclico e suas repercussões para a saúde e o desenvolvimento humano”. Devido à relevância do componente “contexto”, optou-se por aprofundar sua discussão neste estudo, considerando que o significado das ações dos participantes promovem a compreensão do fenômeno central.

RESULTADOS 

O componente “contexto” desvelou a violência experienciada na conjugalidade feminina por meio das seguintes expressões: patrimonial, psicológica, moral, sexual e física.
VIVENCIANDO VIOLÊNCIA PATRIMONIAL 


As falas sinalizam para a vivência de violência patrimonial, expressa através da subtração de bens e documentos pessoais e da privação de recursos que atendessem às necessidades das mulheres, como de alimentação e proteção, sendo relatadas situações de expulsão da própria casa. 

Ele ficou uns três meses sem comprar comida para dentro de casa. [...] me colocou várias vezes para fora e eu com o menino pequeno. [...] depois do processo, ele pediu para sair do emprego só para não dar a pensão. (M4, 32 anos)
Ele quebrava as coisas de dentro de casa. [...] rasgou meus documentos. (M22, 31 anos)
O companheiro não dava dinheiro nem para os filhos comerem. [...] quando ela começou a receber o benefício social, foi para o interior com os filhos. (P4)
VIVENCIANDO VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA

As mulheres revelaram um contexto conjugal permeado pela vivência de violência psicológica, que compromete sua saúde mental e autodeterminação. Seguem subcategorias ilustrativas: 
Ameaça 

Os dados sinalizam que a relação conjugal das mulheres é permeada por ameaças realizadas pelos cônjuges. Estas vão desde subtração e/ou destruição de bens e recursos econômicos até agressões físicas severas e/ou assassinato da mulher e filhos. 

[...] disse que eu iria apanhar como nunca apanhei na vida, que ia tocar fogo na casa, que não iria me dar pensão e tiraria meu filho de mim. (M4, 32 anos)
Ele disse que tocava fogo em mim, na casa e nos filhos. (M10, 59 anos)
Muitas mulheres permanecem anos na relação de violência porque são ameaçadas de morte. Por isso, elas têm medo de deixar os companheiros. (P5)
Controle

As falas sinalizam para a condição de submissão das mulheres aos seus cônjuges, que acreditam ter o direito de controlar suas ações. Estas expressaram-se através da vigilância constante, restrição do direito de ir e vir além do isolamento social. 

Não tinha amizades. Ele dizia que era para sermos apenas nós dois. [...] ele me deixou dois dias em cárcere privado. Fiquei até sem comer. (M12, 32 anos)
Eu só podia sair com ele. Não podia ir nem para a casa da minha família. [...] ficava me monitorando. Ele não queria que eu trabalhasse, rasgava minha farda. (M14, 49 anos).
Nossa sociedade é patriarcal, machista: a mulher pertence ao homem, ao marido, ao pai e tem de ser submissa, satisfazer-lhes as vontades. (P2)
Humilhação e constrangimento 

No estudo, percebe-se uma vivência conjugal permeada por insultos e ridicularizações, como a exposição das relações extraconjugais para familiares e amigos. Essas manifestações da violência psicológica acabam por atingir a imagem corporal feminina comprometendo a sua autoestima. 

Ele estava sempre me depreciando, me xingando, me humilhando: dizia que eu estava gorda, horrível, que eu não ia conseguir namorado. [...] e eu acreditava. (M1, 29 anos)

As pessoas (familiares e amigos) vinham me contar que ele estava com mulheres, que tinha um caso com minha vizinha. [...] ele batia e cuspia em minha cara. (M20, 39 anos)
Ele ficava falando que a mãe passava roupa melhor que ela; que fazia comida mais gostosa. [...] xingava ela de vagabunda e ela incorporava o que ele falava. (P1)
VIVENCIANDO VIOLÊNCIA MORAL

O discurso das participantes permitiu desvelar que a violência moral é marcada por injúrias e difamação, evidenciadas através dos trechos a seguir:

Eu estava em uma festa familiar, mas ele achava que eu estava com algum homem. [...] dizia que o outro fazia o que queria de mim na cama e eu deixava. (M2, 68 anos)

Ele está me difamando. [...] na rua, fica me chamando de puta, vagabunda. (M13, 52 anos)
Casos de violência moral são os chamados crimes contra a honra. [...] xingamentos com linguajar pejorativo que desqualificam a vítima. (P7)
VIVENCIANDO VIOLÊNCIA SEXUAL 

As falas das participantes remetem a um contexto de violência sexual na conjugalidade. Esta realidade se expressa mais comumente pela realização do ato sexual, ainda que sem o consentimento feminino.

Ele me pegou a força algumas vezes. Já me forçou a fazer sexo anal. É muito desagradável ter relação sexual sem querer: é uma violência física. Não sinto prazer. (M4, 32 anos)
Sofria violência sexual todos os dias. [...] já tive relações três vezes no dia. (M20, 39 anos)
Quase nunca a violência sexual é o motivo da denúncia. Elas só falam, se a gente tocar no assunto. Elas não entendem que não precisam se submeter àquilo nem que é violência. (P4) 
VIVENCIANDO VIOLÊNCIA FÍSICA 

As histórias partilhadas apontaram para um relacionamento conjugal marcado pela vivência de agressões físicas, como empurrões, tapas, murros e chutes, inclusive no período gestacional.

Tomei um tapa no rosto. [...] fiquei tonta e meu olho vermelho de sangue. (M3, 71 anos) 
Estava grávida quando a gente discutiu e ele me deu um murro na barriga. Foi muita dor! Depois, ele começou a me chutar, empurrar e me bater. (M6, 38 anos)
O que mais presencio aqui é ameaça de morte e violência física: socos, pontapés. (P6)
DISCUSSÃO

O contexto conjugal vivenciado pelas mulheres em situação de violência é marcado por diversas formas de expressão: patrimonial, psicológica, moral, sexual e física. No que tange ao abuso patrimonial, desvelado em nosso estudo, este configura-se enquanto condutas de retenção, subtração, bem como destruição parcial ou total de seus objetos, documentos pessoais, bens, valores e recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades(3). Esta pôde ser evidenciado diante a retenção financeira pelo cônjuge ou quando este infringe o pagamento da pensão alimentícia, situação corroborada por outra pesquisa brasileiras que revela a forma rotineira nos atrasos e a negação em cumprir com a pensão alimentícia(9). Importante mencionar que entre os motivos que dificultam honrar o compromisso da pensão alimentícia encontram-se às dificuldades financeiras, algumas vez relacionadas ao desemprego consequente do estigma da prisão preventiva em homens que respondem processos pela Lei Maria da Penha(10).

Contudo, no Brasil, a conduta de negar o provimento para a subsistência de filhos (as) e cônjuge, é tipificada no sistema penal, em seu Artigo 244, visto que coloca em risco a segurança e vida dos dependentes (11). Legislações internacionais também garantem o direito das mulheres e crianças de serem providas de suas necessidades básicas. No Equador, essa alienação é tida como violência econômica, sendo garantido à mulher e à prole o direito a reparação integral dos direitos violados (12).

Para além desses problemas, no contexto de violência patrimonial não é incomum as mulheres serem impedidas de adentrar a sua própria residência ou serem postas para fora, conforme confirma estudo que acrescenta o fato das mulheres, por possuírem laços familiares e sociais frágeis, encontrarem dificuldades em abrigar-se de forma segura(13). Muitas vezes ainda são privadas de levar pertences como roupas, dinheiro e documentos. Em outras situações fica clara a má intenção do conjugue de apossar-se da casa, construída pelo casal, visto que a expulsão se dá justamente quando finda a construção do imóvel. A situação agrava-se quando a exposição à rua se estende às crianças. Esse contexto expõe mãe e criança a maior vulnerabilidade social e de saúde(14).

Vale salientar que quando há expulsão de um dos cônjuges da residência ou quando as mulheres decidem sair de casa em decorrência da violência não se configura abandono do lar, que consiste no afastamento em que não se tem intenção de retornar. A partir de 2006, com a promulgação da Lei 11.340, conhecida como Lei Maria da Penha, as mulheres que saíram ou foram expulsas de suas casas passaram a contar com as medidas protetivas de urgência.  Dentre as garantias estabelecidas, encontram-se o direito de retornar ao lar juntamente com os seus dependentes, bem como o afastamento do agressor, o qual deve deixar a residência sem levar consigo bens oriundos da sociedade conjugal(3).
Mesmo após a expedição das medidas protetivas de urgência muitos homens permanecem coagindo as mulheres. A audácia do homem em ameaçar a vida da vítima após ter sido intimado demonstra recalcitrância no cumprimento da lei e disseminação da cultura de impunidade. Pesquisa realizada em cinco capitais brasileiras com 64 operadores do direito e outros profissionais que atuam na aplicação da Lei Maria da Penha confirma eventos de descumprimento das medidas protetivas de urgência(15). Essa fragilidade abre precedentes para os homens, apesar de impedidos, continuarem ameaçando e colocando em risco a vida das mulheres(13). Merece destaque casos veiculados na mídia que retratam o inconformismo de homens com a obrigatoriedade de cumprir com financeiramente com o sustento das(os) filhos(os), levando a atos extremos como o assassinato(11).
Os achados deste estudo também evidenciaram que, além de atemorizar às mulheres, os agressores ameaçam novas violências, destruir seus bens e de levar os filhos sem a devida decisão judicial.  Esse contexto, que permeia o sentir-se ameaçada, desencadeia adoecimento mental da mulher, o qual se manifesta por insônia, medo, choro constante e depressão(5). Além disso, a violência psicológica também se fez presente na vida através da vigilância constante, da limitação do ir e vir e do isolamento social. Essas ações deixam claro o controle sobre os comportamentos e decisões da mulher, comprometendo sua saúde emocional(16).

Outra forma de violência contra a mulher relaciona-se às agressões verbais, tais como: constrangimentos, humilhações, insultos, injúrias, difamações e calúnias. Ressalta-se que em algumas situações, estas são classificadas como violência moral; em outras, como psicológica. A distinção se dá nos casos de injúria, situação em que a ofensa à honra é dirigida diretamente a mulher; difamação, quando a ofensa à reputação da mulher chega ao conhecimento de terceiros; e a calúnia, que ocorre quando uma pessoa é acusada falsamente de um ato criminoso. Cabe lembrar que a dissociação entre a violência psicológica e moral se fundamenta no Brasil após definição preconizada na Lei Maria da Penha(3).
Na Inglaterra e País de Gales, por exemplo, a violência moral continua sendo identificada como violência psicológica(17). Especificamente sobre a violência moral, o estudo mostra que as mulheres passaram por situações em que foram desonradas publicamente, colocando em questão sua reputação, principalmente relacionada à acusação de adultério. Sabe-se que socialmente se têm percepções diferenciadas com relação à traição para a mulher e o homem. Necessário resgatar que desde o período imperial se têm registros que legitimam o adultério como motivo para o assassinato de mulheres. 

Com base no Código Civil de 1916, o divórcio não era permitido, pois ia de encontro às leis previstas, as quais pautavam-se na herança do Direito Canônico Medieval altamente influenciada pelos preceitos religiosos, que considerava o casamento como indissolúvel, exceto em caso de morte do cônjuge. Importante saber que embora não fosse permitido o divórcio, era lícito o desquite, assegurando a separação de corpo, mas sem quebra do vínculo matrimonial. Assim, diante a (suspeita de) infidelidade por parte das mulheres, não era possível rompimento legal e definitivo do casamento civil. Tal fato legitimou por anos a morte de mulheres, sobretudo sob a alegação de defesa da honra(18).

No entanto, sabe-se que a violência contra a mulher não emana da impossibilidade de divórcio ou desquite, pois ainda permanece alarmante o número de mulheres assassinadas pelos cônjuges mesmo após a Lei 11.340(3). Apesar do avançar dos dispositivos éticos e legais, percebe-se a força da cultura machista, arraigada no domínio e valorização masculina em detrimento da inferioridade e subserviência feminina. Nessa seara, quando se trata de adultério, percebe-se por um lado, a permissividade ao homem e inclusive sua valorização social em função da infidelidade conjugal, e por outro, a condenação e depreciação feminina, colocando em xeque a honra e a dignidade da mulher.

Diante a frequência de relações extraconjugais desveladas no estudo, chamou-nos atenção as situações de ridicularização e humilhação a que as mulheres estiveram expostas devido aos relacionamentos íntimos e públicos de seus cônjuges, inclusive com pessoas de seu convívio social. Considerando o constrangimento que permeia tais exposições e sua interferência direta na autoestima feminina, entendemos tratar-se de violência psicológica. Evidência cientifica corrobora que a infidelidade masculina representa uma forma de maltrato psicológico à mulher, podendo acarretar sentimentos de inferioridade, medo, raiva, ciúme e desconfiança(13).
Na seara das relações sexuais, as entrevistadas relatam sexo sob coação e/ou uso de força física, sem que estivesse desejando.  Pesquisa realizada na Índia indica que o sexo forçado no casamento é comum, sendo que as mulheres reconhecem que por não haver lei para esse tipo de violação, a comunhão marital se constitui uma forma de “legalização” dos abusos(19). Tal conduta considera-se estupro marital, o qual é definido como a “violência sexual empregada contra a mulher na constância da união conjugal, praticada pelo seu cônjuge”(18). Quanto a isso, 11 países no mundo sustentam o estupro marital em suas legislações como direito do homem(20) sendo este tipo de violência já apontada pela legislação brasileira enquanto crime(3).  Essa forma de expressão nos remete ao comportamento machista e dominador dos homens e ao entendimento do ato sexual como uma obrigação dentro da relação matrimonial, o que nos permite compreender a dificuldade de mulheres e homens reconhecerem a violência sexual.

Não podemos deixar de pontuar a interface entre violência sexual e física, revelada na fala de Girassol, que reconhece a violação sexual enquanto uma agressão física ao seu corpo.  Estudo realizado em Hong Kong, China, com 745 mulheres mostrou que 75 confessaram uso de força física ou ameaças por parte dos cônjuges para forçá-las a ter relações sexuais e 104 relataram que os cônjuges utilizaram outras formas de coerção que não físicas para chegar a tal objetivo(21).
Cabe ressaltar que de todas as expressões da violência apenas aquelas que envolvem lesão corporal não necessitam da oferta da denúncia pela mulher(22). Nas demais formas de violência tipificados pela Lei Maria da Penha, só haverá andamento no processo jurídico e possibilidade do autor ser punido se a própria ofendida proceder com a representação(3).  Importante referir ainda que as marcas causadas pela violência física favorecem o reconhecimento do agravo nos serviços de saúde, embora em algumas situações permaneçam veladas devido a não investigação por parte dos profissionais sobre as causas da lesão e/ou não revelação pelas mulheres(23).  Infelizmente, a prática assistencial à mulher em situação de violência conjugal se dá, prioritariamente, no campo biológico, diante de uma abordagem às lesões ou disfunções orgânicas(24). Dificuldade maior ocorre quando não há marcas visíveis, o que justifica a percepção dos profissionais de saúde de que as situações de violência costumam ser sutis(25).

Esse caráter velado expressa um contexto que requer interesse e sensibilidade profissional no sentido de investigar a relação familiar e conjugal para afastar a suspeita de violência doméstica. Corroborando, pesquisa em centros de saúde de atenção primária, na Espanha, destaca o papel fundamental dos profissionais de saúde na identificação da violência conjugal(26). Diante o exposto, é necessária uma formação em saúde para o reconhecimento e a condução desses casos, sendo os profissionais de enfermagem fundamentais para a identificação dos casos de violência, bem como a elaboração de uma rede de apoio para o enfrentamento da problemática(24,27). 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo revelou o cotidiano de violência conjugal, no qual as mulheres em processo judicial estiveram expostas, expresso nas formas:  patrimonial, psicológica, moral, sexual e física. Essas arbitrariedades anunciam o poder dos homens sobre sua família, sendo essenciais espaços educativos que oportunizem a reflexão acerca da construção social de gênero, responsável pela crença do domínio masculino e da subserviência feminina, que sustentam a perpetração da violência conjugal. Tais espaços são primordiais para que os homens reconheçam o caráter criminoso de suas ações e as mulheres se empoderem, assumindo-se enquanto sujeito de suas vidas.  

Na esfera da saúde, urge uma gestão política que priorize a prevenção/enfrentamento da violência doméstica, sobretudo no âmbito na APS. Nesse processo, a enfermagem, por integrar a equipe de referência na Estratégia Saúde da Família e, por vezes, os espaços de coordenação nos serviços de saúde, encontra-se em posição favorável para a identificação do agravo, primeiro passo para auxiliar a mulher a romper com esta vivência. Para estas ações, cabe à articulação com as esferas da educação, jurídico, policial e social. 
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Você está sendo convidado (a) para participar da pesquisa intitulada: “Gestão do cuidado a mulher em situação de violência conjugal”, que tem como objetivo geral: compreender como ocorre a gestão do cuidado a mulher em situação de violência conjugal. 

Sua participação será através de entrevista individual. Ela é voluntária, isto é, você deve decidir se participa ou não do estudo e tem o direito de recusar-se a responder qualquer pergunta ou desistir de participar e retirar seu consentimento, a qualquer momento. Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com a pesquisadora, como também no exercício de suas atividades laborais. 
Aceitando participar, suas respostas serão tratadas de forma anônima e confidencial, isto é, em nenhum momento será divulgado o seu nome em qualquer fase do estudo, assegurando sua privacidade uma vez que seu nome será substituído por um codinome. Os dados coletados terão sua exatidão preservada, podendo os resultados ser divulgados em eventos e/ou revistas científicas. Os dados serão guardados por cinco (05) nos arquivos virtuais do Grupo de Estudos “Violência, Saúde e Qualidade de Vida”, podendo ser utilizado para estudos vinculados ao grupo, no caso de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).

Você não terá nenhum custo pela participação ou quaisquer compensações financeiras. Os riscos na sua participação guardam relação com o desconforto por conta da abordagem do tema e que você poderá sentir ao compartilhar sua vivência/experiência e relatar informações pessoais ou confidenciais com a investigadora. O benefício relacionado à sua participação será contribuir para o entendimento acerca da gestão do cuidado a mulher em situação de violência e melhoria da assistência prestada por profissionais de saúde a essas mulheres. 

Os gastos necessários para a sua participação na pesquisa serão assumidos pela pesquisadora. Fica também garantida indenização em casos de danos, comprovadamente decorrentes da participação na pesquisa.

Você receberá uma cópia deste termo onde constam o nome, telefone, e-mail e endereço para contato com a pesquisadora e com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) responsável pela autorização da pesquisa, podendo tirar as suas dúvidas sobre o projeto, a qualquer momento. 

Pesquisadora: Doutoranda Jordana Brock Carneiro

Telefone: (71) 3283 7631

E-mail: jordanabrock@yahoo.com.br
Endereço: Rua Basilio da Gama S/N, 4º andar. Canela. Salvador Bahia. CEP 40110-907

CEP: Escola de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia

Telefone: (71)3283-7615

Endereço: Rua Augusto Viana, s/n, Sala 435 - Canela - Salvador, Bahia - Brasil


Doutoranda Jordana Brock Carneiro (Pesquisadora)

APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
Eu, _________________________________________________ declaro para fins e direitos que após ter sido esclarecido sobre o conteúdo da pesquisa intitulada “Profissionais de saúde significando o cuidado a mulher em situação de violência conjugal” e os seus respectivos objetivos, riscos e benefícios, concordo em participar do estudo respondendo as perguntas da entrevista individual . Minhas falas poderão, com minha anuência, ser gravadas com auxílio de um gravador digital. Reafirmo que a minha autorização é voluntária, meu consentimento para participar da pesquisa foi uma decisão livre, não sofrendo nenhuma interferência da pesquisadora e que não estou sendo remunerado(a) por este ato, podendo retirar meu consentimento do presente estudo a qualquer momento, sem nenhum prejuízo ou penalização à minha pessoa. Estou ciente que terei acesso aos dados registrados, que estes poderão ser apresentados para publicação em congressos e/ou revistas científicas, desde que assegurado o sigilo de minha identidade, e que os pesquisadores estarão a disposição para elucidar quaisquer dúvidas que possam me ocorrer antes, durante e após a pesquisa.

Salvador, ____de _____ de 201_.
Pesquisadora: Doutoranda Jordana Brock Carneiro (Pesquisadora)

E-mail: jordanabrock@yahoo.com.br  
Telefone: (71) 992962332
APÊNDICE C – ROTEIRO PARA ENTREVISTA

FORMULÁRIO PARA ENTREVISTA COM PROFISSIONAIS DE SAÚDE 

1. Como se dá a gestão do cuidado à mulher em situação de violência conjugal?

2. Fale-me da sua compreensão acerca violência conjugal contra a mulher?

3. Como você identifica mulheres que vivenciam violência conjugal? qual sua abordagem? 

4. Como você exerce o cuidado à mulheres que chegam a Unidade com suspeita ou confirmação de vivência de violência conjugal? 

5. O que significa para você cuidar de mulheres em situação de violência conjugal?

6. Como é feito a vinculação com a rede de atendimento a mulher em situação de violência?

7. Quais as limitações para o atendimento dessas mulheres?

ANEXO A-A provação comitê de ética em Pesquisa
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‘envolvidos em processo na 19Vara de Violéncia Doméstica e Familiar conira Mulher de Salvador-BA'-
Igentificar as repercussies da violéncia conjugal para a saide de mulheres, homens  familia;- Analisar as
implicages socioeconémicas da violéncia conjugal;- Analisar os elementos associados & consirugéo da

Contnagtoso e 77505

viiéncia conjugal, bem camo a pemanéncia do casal na relagao:- Anlisar os caminhos buscados pelas
muheres no processo de enfrentamento da viokénca conjuga:- Anlisar difcudadesfimitagoesientaves
para o processo de enfrentamento da viléncia conjugat- Criar cspagos para que homens @ mulheres
refitam scerca da

violéncia conjugal e de género, bem como sua repercusséo para a sociedade;- Identificar estratégias de.
prevengaolenientament da violéncia corugal Anslisar a epreseniago das mulheres com hiséra de
‘violéncia conjugal sobre o sofrimento psiquico e comprometimento da salide mental:- Informar homens e
mulheres sobre sevios, dreitos ¢ egislags, com énfase nas penaiidades,reerentes & prevengdo o
enfrentamento da violéncia cona a mulher ©de género Empoderar as mulheres para a busca de uma v
livre de vioiénci:-Initr a ncorporago de métodos! estratégias de resolugdo de conflios de forma
respeiosa e sem violéncia

Avaliagio dos Riscos ¢ Beneficios:
Apresenta como "Riscos: Desconforto que o (a) entrevistado (a) poderd sentir a0 compartiihar sua
vivéncialexperiéncia e relatar informag3es pessoais ou confidenciais com o (a) investigador (a) 'E como.
"Beneficis: Benefico diritos: poder expressar o ser ouvida quanto a sua vivéncia de violncia; melhora na
qualidade de vida doméstica, empoderamento das mulheres; reeducago de homens & mulneres para o
convivio doméstico passifico. Beneficios indiretos: colaborar para a compreensdo da viokncia contra

‘2 mulher; melhorar a qualidade da assisténcia oferecida a homens & mulheres envolvidos em processo
eriminal; diminuigio de novos episdios de violéncia.”

Comentirios ¢ Consideragdes sobre a Pesquisa:
 projeto é relevant para a sociedade, & factivel. Todos as consideragdes e recomendages requeridas na
Versio 01 do Parecer consubstanciado do CEP datado em 0S/DE/14 foram atendidas & contento.

Consideragdes sobre os Termos de apresentago obrigatsri
O TCLE & aspectos metodolégicos envolvendo a coleta de dados foram gjustados de forma que a nova
versio atende a0s principios bioéticos emanados da Resolugo 486/12 do Conselho Nacional
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‘Atendidas integralmente, conforme orientago do parecer n° 741,031 de 08/08/14.
Conclusdes ou Pendéncias e Lista de Inadequagdes:

N0 hé pendéncias efou inadequagdes.

Situagdo do Parecer:

Aprovado

Necessita Apreciagdo da CONEP:

Nao

Considerages Finais a critério do CEP:

A Pleniria homologa ad referendum o PARECER de Aprovagio emido pelo relator.

'SALVADOR, 19 de Novembro de 2014

“Assinado por:

Dra DARCI DE OLIVEIRA SANTA ROSA
(Coordenador)
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